
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 771162 - CE (2022/0292243-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRENO VENANCIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO 
EM DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO. FUNDADAS RAZÕES. INEXISTÊNCIA 
DE PROVA ILÍCITA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de 
condenado à pena de 5 anos de reclusão e multa, pela prática 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A 
defesa alega nulidade das provas obtidas mediante suposta 
violação de domicílio, por ingresso policial sem mandado judicial 
e sem prévias razões fundadas que justificassem flagrante delito. 
Requer a anulação do acórdão que manteve a condenação e, no 
mérito, a absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a legalidade do ingresso dos policiais no domicílio do 
paciente sem mandado judicial; 
(ii) analisar a licitude das provas obtidas e a adequação da 
condenação diante das circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Tema 280/STF) 
e do Superior Tribunal de Justiça admite o ingresso forçado em 
domicílio, sem mandado judicial, desde que exista flagrante 
delito e fundadas razões, posteriormente justificadas, que 
demonstrem a ocorrência de crime no interior da residência, em 
conformidade com o art. 5º, XI, da Constituição Federal.
4.No caso concreto, a fuga do paciente ao avistar os policiais e 
seu ingresso no imóvel configuraram circunstâncias que, 
somadas à autorização de sua genitora para entrada na 
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residência, forneceram fundadas razões para o ato. Foram 
apreendidas substâncias ilícitas (cocaína e crack), além de 
materiais associados ao tráfico, o que confirma a situação de 
flagrância.
5.A análise das provas que embasaram a condenação encontra-
se respaldada pelo princípio do livre convencimento motivado. A 
via estreita do habeas corpus não comporta o exame 
aprofundado de provas e fatos, sendo incabível sua utilização 
para reverter a condenação.
6.A decisão monocrática está em consonância com precedentes 
do STF e do STJ, os quais reforçam a licitude do ingresso 
policial em situações de flagrante delito, desde que observadas 
as condições estabelecidas pelo ordenamento jurídico.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de 
condenado à pena de 5 anos de reclusão e multa, pela prática 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A 
defesa alega nulidade das provas obtidas mediante suposta 
violação de domicílio, por ingresso policial sem mandado judicial 
e sem prévias razões fundadas que justificassem flagrante delito. 
Requer a anulação do acórdão que manteve a condenação e, no 
mérito, a absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a legalidade do ingresso dos policiais no domicílio do 
paciente sem mandado judicial; 
(ii) analisar a licitude das provas obtidas e a adequação da 
condenação diante das circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Tema 280/STF) 
e do Superior Tribunal de Justiça admite o ingresso forçado em 
domicílio, sem mandado judicial, desde que exista flagrante 
delito e fundadas razões, posteriormente justificadas, que 
demonstrem a ocorrência de crime no interior da residência, em 
conformidade com o art. 5º, XI, da Constituição Federal.
4.No caso concreto, a fuga do paciente ao avistar os policiais e 
seu ingresso no imóvel configuraram circunstâncias que, 
somadas à autorização de sua genitora para entrada na 
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residência, forneceram fundadas razões para o ato. Foram 
apreendidas substâncias ilícitas (cocaína e crack), além de 
materiais associados ao tráfico, o que confirma a situação de 
flagrância.
5.A análise das provas que embasaram a condenação encontra-
se respaldada pelo princípio do livre convencimento motivado. A 
via estreita do habeas corpus não comporta o exame 
aprofundado de provas e fatos, sendo incabível sua utilização 
para reverter a condenação.
6.A decisão monocrática está em consonância com precedentes 
do STF e do STJ, os quais reforçam a licitude do ingresso 
policial em situações de flagrante delito, desde que observadas 
as condições estabelecidas pelo ordenamento jurídico.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 298-305).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou impugnação ao agravo (e-STJ 
fls. 308/315).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 275-280):

 

"Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
BRENO VENANCIO DA SILVA, apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ (Apelação Criminal 
n. 0126214- 64.2018.8.06.0001).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em regime 
inicial semiaberto e multa, pela prática do delito previsto no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006.

A impetrante sustenta que a condenação teria sido com base em prova 
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ilícita, porquanto obtida mediante violação de domicílio.

Defende que o ingresso na residência do paciente teria ocorrido sem 
mandado judicial e sem fundadas razões que indicassem, 
previamente, a ocorrência da situação de flagrante delito.

Alega que o paciente não assentiu com a entrada dos policiais em sua 
residência.

Requer, liminarmente, a suspensão da execução da pena e, no mérito, 
a concessão da ordem para que seja anulado o acórdão impugnado e, 
consequentemente, absolvido o paciente.

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 245/246).

Informações prestadas às e-STJ fls. 250/252 e 256/263.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
do writ ou pela concessão de ofício da ordem para reconhecer a 
ilegalidade do ingresso dos policiais no domicílio do paciente (e-STJ 
fls. 267/273).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento 
jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede 
o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito 
desta Corte Superior de Justiça.

Superado esse óbice, extrai-se da denúncia que os policiais militares 
realizavam patrulhamento, quando avistaram vários indivíduos em 
atitude suspeita. Um deles, ao perceber a viatura policial, saiu 
correndo e trancou-se dentro da residência.

Os agentes públicos o seguiram e, autorizados pela genitora do 
apenado, adentraram o imóvel. Realizadas buscas no interior da casa, 
foram encontradas quantidades de cocaína e crack e a quantia de R$ 
20,15 em dinheiro.

Feitos tais esclarecimentos, é cediço que, nas infrações penais 
permanentes, a prisão em flagrante pode se dar a qualquer momento, 
enquanto perdurar a consumação, nos termos do art. 303 do Código 
de Processo Penal, que preceitua que "nas infrações permanentes, 
entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a 
permanência".

A desnecessidade de mandado de busca e apreensão quando se trata 
de situação de flagrante delito é amplamente admitida, sendo a 
referida orientação firmada pelo Excelso Pretório em recurso 
submetido ao regime de repercussão geral, ocasião em que se fixou a 
compreensão de que a entrada forçada em domicílio é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito (Tema n. 280/STF).

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 
Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, 
da CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em 
caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A 
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cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável 
apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem 
judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para 
prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no 
domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso 
forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, 
ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo 
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, 
XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias 
no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). 
O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da 
Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em 
tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial 
que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a 
medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia 
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de 
tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso. (RE 
603616, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 05/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO D Je-093 DIVULG 09-05-
2016 PUBLIC 10-05-2016)

Na espécie, o aresto impugnado concluiu pela existência de fundadas 
razões para o ingresso da autoridade policial no local em questão, nos 
seguintes termos (e-STJ fls. 228/229):

Na hipótese, aduz a Defesa a ilicitude das provas que 
fundamentaram a condenação do recorrente, eis que essas 
foram obtidas mediante suposta violação do domicílio, ocorrida 
sem ordem judicial. Relativamente a esta questão, deve-se 
observar a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal quando do 
julgamento do RE 603616/RO, em sede de repercussão geral, 
no sentido de que “a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados.” 
Neste mesmo sentido, colaciono julgado recente do STJ quanto 
a desnecessidade de mandado de busca e apreensão para 
ingresso na residência do então investigado, ante a situação de 
flagrância configurada: [...] Assim, não se visualiza ilegalidade na 
entrada no domicílio do recorrente quando decorrente de 
situação de flagrância, uma vez que o delito de tráfico de drogas, 
em alguns dos verbos núcleos do tipo penal, configura crime 
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permanente (tais como "guardar" ou "ter em depósito"). 
Ademais, a efetiva apreensão, na residência ora indicada, de 
173g de cocaína, 68g de crack, além de 181g de creatina, 
comumente utilizada para potencializar o efeito da droga e dar 
mais volume ao seu conteúdo, demonstra que eram fundadas as 
razões para a atuação policial. Além disso, ressalte-se que, em 
conformidade com os depoimentos unânimes e coerentes das 
testemunhas (policiais militares),a apreensão deu-se após a 
autorização de sua genitora na residência.

Assim, tendo os policiais adentrado no domicílio do paciente em razão 
de perseguição diante da fuga empreendida de local em que estava 
com outros indivíduos em atitude suspeita, tendo a genitora do 
paciente autorizado a entrada na residência, não há que se falar em 
necessidade de prévio mandado de busca e apreensão, tampouco em 
nulidade da prova obtida.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. DECISÃO MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
NULIDADES. DIREITO AO SILÊNCIO. NULIDADE RELATIVA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO E DE PREJUÍZO. BUSCA 
DOMICILIAR NÃO AUTORIZADA. FUNDADAS RAZÕES PARA 
A MEDIDA EXTREMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não 
ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com 
súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal. 2. Quanto à alegada ofensa ao direito ao 
silêncio, observa-se que a nulidade supostamente ocorrida na 
fase de inquérito não foi suscitada no momento oportuno, ou 
seja, na defesa preliminar, a teor do art. 571 do CPP. Verifica-se, 
ainda, que o paciente se manteve em silêncio quando 
interrogado perante a autoridade administrativa, de modo que 
inexiste prejuízo quanto ao ponto. 3. No que tange ao pleito 
relativo à busca domiciliar não autorizada, vale lembrar que a 
Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, estabelece que 
"a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial." 4. Contudo, as circunstâncias 
do flagrante evidenciam que, o fato de o agravante ter tentado 
se desvencilhar de elementos que induziriam o flagrante, dada a 
prática de crime em via pública, torna legítimo o ingresso dos 
policiais na residência, o que se deu, num segundo momento, 
com o seu consentimento. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 724.875/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO PREVISTO NO ART. 28, DA LEI N. 11.343/2006. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DAS PROVAS POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO DOS POLICIAIS. DELITO DE NATUREZA 
PERMANENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PROVAS 
LÍCITAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. - Esta Corte Superior possui assente jurisprudência 
no sentido de que "O ingresso regular em domicílio alheio 
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depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para possibilidade 
de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio" (REsp n. 1.558.004/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe de 31/8/2017). - 
A inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CR) não é garantia 
absoluta nas hipóteses de flagrância de delito de natureza 
permanente, como no caso dos autos, em que os policias 
responsáveis pela prisão em flagrante do paciente receberam 
uma denúncia anônima de tráfico de drogas na sua residência e 
ao se deslocarem ao local, o abordaram na porta da casa em 
atitude suspeita, sendo que ao procederem sua revista 
encontraram em seu poder uma pequena porção de maconha, 
havendo ele confessado tanto a traficância, quanto a existência 
de demais drogas dentro da residência (maconha e crack), onde 
também foram encontrados petrechos de mercancia como 
balança de precisão e folha com anotações (e-STJ, fls. 514/516), 
elementos que legitimam o acesso ao domicílio do agente 
infrator, independentemente de prévia autorização judicial, ainda 
mais quando houve a autorização do próprio paciente para que 
os policiais adentrassem sua residência, consoante consignado 
pela Corte goiana. Precedentes. - Nesse contexto, não há 
nenhuma ilegalidade a ser sanada nas provas que embasaram a 
condenação do paciente pelo crime de tráfico de drogas. - 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 748.483/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

Ademais, a desconstituição do édito condenatório, conforme 
pretendido neste mandamus, a fim de absolver o paciente, demandaria 
o exame aprofundado do acervo fático-probatório, providência 
inadmissível na via estreita do writ, mormente pelo fato de que vigora 
no processo penal brasileiro o princípio do livre convencimento 
motivado, o qual foi devidamente observado no caso em testilha.

Com efeito, a via do habeas corpus não permite reanalisar as razões e 
motivos pelos quais as instâncias de origem formaram o seu 
convencimento, especialmente como na hipótese, em que 
apresentaram motivação suficiente à condenação do paciente, sendo 
indubitável que, para se concluir de forma diversa seria imprescindível 
a realização de exame minucioso dos fatos e provas, vedado no 
âmbito do remédio constitucional, diante dos seus estritos limites 
cognitivos.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE DO MANDAMUS PARA A 
ANÁLISE SOBRE A SUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO. APREENSÃO DE ARMA DESMUNICIADA. 
POTENCIALIDADE LESIVA ATESTADA EM LAUDO. 
DINSTINGUISHING. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No caso, as instâncias ordinárias concluíram, de forma 
fundamentada, que o ora agravante estava na posse ilegal de 
arma de fogo, bem como que a arma encontrada em sua 
residência lhe pertencia, não sendo possível, na estreita via do 
habeas corpus, desconstituir tal entendimento, considerando o 
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óbice ao revolvimento fático-probatório dos autos. 2. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os 
crimes previstos nos arts. 12, art. 14 e art. 16 da Lei n. 
10.826/2003 são de perigo abstrato, não se exigindo 
comprovação da potencialidade lesiva do armamento, 
prescindindo, portanto, de exame pericial, porquanto o objeto 
jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança 
pública e a paz social, colocadas em risco com o porte ou posse 
de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo. Por 
esses motivos, via de regra, é inaplicável o princípio da 
insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo 
ou munição. Precedentes.

(...)

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 733.282/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal, não conheço do habeas corpus."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, considerando a fundamentação baseada na 
fuga do acusado e na autorização do ingresso de policiais na residência, concedida 
por sua mãe. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

2. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime 
no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
em questão.

3. Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o contexto 
fático seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes 
de polícia, eis que devidamente motivado porquanto o paciente teria 
empreendido fuga ao avistar a guarnição e "os policiais que 
partiram no encalço do referido indivíduo e, em uma rua onde ele 
entrou, havia uma moça na frente de uma residência.

Questionada sobre o rapaz ter entrado na casa, tal pessoa 
(esposa do réu) disse que ninguém entrou no imóvel, porém, 
franqueou a entrada dos policiais para que eles verificassem, 
ocasião em que os agentes públicos encontraram as drogas em 
questão", oportunidade em que foram apreendidos 5.310,8g de 
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maconha e 796,2g de cocaína.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 939.535/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.) 
(grifos acrescidos)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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